
TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 . Da definição do objeto

1.1.1. O presente termo de referência tem como objeto estabelecer os requisitos mínimos a serem atendidos na
contratação direta, via Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 74, inc.v da Lei nº 14.133/21,
regulamentado pelo DECRETO MUNICIPAL Nº 059 , DE 14 DE AGOSTO DE 2023, visando a Locação de
imóvel urbano situado na Rua João Cordeiro de Souza, 22 - A - Bairro Vassoural, Caruaru-PE, conforme
especificações e estimativas de consumo presentes no ANEXO I deste Termo de Referência.

1.1.2. O Estudo Técnico Preliminar é um documento preparatório ao Termo de Referência, sendo que na
ocorrência de alguma divergência entre ambos, prevalecerá o disposto neste Termo de Referência.

1.2 . Da classificação do objeto

1.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal n.º 065 ,
de 29 de agosto de 2023;

1.2.2. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio de especificações usuais do
mercado conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21 e no Estudo Técnico Preliminar;

2. DA CONTRATAÇÃO POR INEXIXIBILIDADE DE LICITAÇÃO

2.1. A contratação será formalizada por meio de Inexigibilidade de Licitação, conforme permissivo legal contido no
art. 74, inc v , da Lei Federal nº 14.133/21, devidamente regulamentado no art. 10, inc v do Decreto municipal Nº
059 DE 14 DE AGOSTO DE 2023, no que diz em seus termos:

Art. 10 - As hipóteses previstas no art. 74 da Lei nº 14.133/2021 são exemplificativas, sendo inexigível a
licitação em todos os casos em que for inviável a competição, em especial nas contratações:
(...)
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária
sua escolha.

2.1.1. Portanto, a locação de imóvel que em virtude de sua localização, instalações e dimensões, que demonstre
uma natureza singular e tem condições de realizar o serviço pretendido e necessário à satisfação dos interesses
da Administração, a competição afigura-se inviável, ou seja, a licitação torna-se inexigível.

2.2. DA INEXISTÊNCIA DE IMÓVEL PÚBLICO DISPONÍVEL

2.1.1. Após minuciosa análise realizada pela Secretaria Municipal de Saúde de Caruaru, foi constatado que não há
imóveis públicos disponíveis na área pretendida para a instalação da Unidade Básica de Saúde (UBS).

2.1.2. A inexistência de edificações públicas adequadas ou localizadas dentro do perímetro necessário torna
inviável a utilização de bens patrimoniais municipais para este fim, reforçando a necessidade da locação de imóvel
privado para suprir a demanda por atendimento de saúde pública naquela região específica, atendendo ao
interesse da comunidade local e garantindo o acesso eficaz aos serviços essenciais.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada a seguir:

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  A
N

T
Ô

N
IO

 G
O

N
Ç

A
LV

E
S

 D
A

 S
IL

V
A

 N
E

T
O

, D
A

V
ID

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
 O

LI
V

E
IR

A
 e

 V
IR

G
IN

IA
 S

IL
V

A
 B

E
Z

E
R

R
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ar

ua
ru

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
D

D
1-

08
7B

-9
73

5-
E

47
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 F

D
D

1-
08

7B
-9

73
5-

E
47

F



3.2. A presente contratação tem por objeto a locação de imóvel urbano situado na Rua João Cordeiro de Souza, nº
22 - A, Bairro Vassoural, Caruaru/PE, com a finalidade de abrigar, de forma provisória, as Equipes de Saúde da
Família (ESF) Vassoural II e III, garantindo a continuidade dos serviços públicos de saúde durante o período de
reforma estrutural do prédio principal, de propriedade da Administração Pública, onde anteriormente funcionavam
as unidades Vassoural II e III.

3.3. A contratação fundamenta-se na necessidade administrativa, legal e social de manutenção ininterrupta dos
serviços assistenciais de Atenção Primária à Saúde, eixo estruturante da política pública de saúde preconizada
pela Constituição Federal de 1988 (art. 196) e operacionalizada nos termos da Portaria nº 2.436, de 21 de
setembro de 2017, que estabelece a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB). Essa política define a Estratégia
Saúde da Família (ESF) como modelo prioritário de reorganização da atenção básica, pautada na prevenção de
agravos, promoção da saúde, acompanhamento longitudinal da população e articulação territorial com a
comunidade.

3.4. Cada equipe da ESF é composta por médico, enfermeiro, técnico de enfermagem e agentes comunitários de
saúde (ACS), responsáveis por atender aproximadamente 4.500 pessoas cada, totalizando cerca de 9.000
usuários diretamente assistidos. Portanto, trata-se de uma estrutura operacional essencial, cuja interrupção
impactaria de maneira severa os indicadores de saúde locais, o controle epidemiológico e o direito constitucional à
saúde da população.

3.5. Atualmente, as equipes encontram-se instaladas em um imóvel provisoriamente locado pela Administração,
que não atende mais às exigências técnicas, funcionais e normativas. O imóvel apresenta deficiências
infraestrutura, como instalações elétricas e hidráulicas inadequadas, ausência de acessibilidade arquitetônica,
espaços clínicos insuficientes e comprometimento da segurança sanitária e funcional da unidade. Tais limitações
prejudicam a qualidade do atendimento aos usuários e deterioram as condições de trabalho dos profissionais de
saúde, resultando em comprometimento da resolutividade e da eficácia das ações em saúde.

3.6. Diante da inexistência de imóvel público disponível e apto na área geográfica de abrangência das ESF
Vassoural II e III, a locação de imóvel privado é a única alternativa viável e proporcional à natureza da demanda,
conforme levantamento técnico realizado pela equipe da Atenção Básica da Secretaria Municipal de Saúde, em
conjunto com a Secretaria da Fazenda Municipal. O imóvel situado na Rua João Cordeiro de Souza, nº 22 - A, foi o
único identificado que atende aos critérios essenciais de espaço físico, acessibilidade, ventilação, iluminação,
localização estratégica e valor de mercado compatível, conforme laudo técnico de avaliação imobiliária.

3.7. A presente contratação também está alinhada às deliberações do Conselho Municipal de Saúde de Caruaru,
que vem reforçando a necessidade de valorização dos profissionais da saúde, da melhoria das condições de
atendimento da população usuária e do fortalecimento da estrutura das unidades básicas. Além disso, observa-se
que a contratação atende aos princípios da eficiência, economicidade e continuidade do serviço público, como
também as diretrizes do art. 11, incisos I e III, conforme estabelecido pela Lei nº 14.133/2021, como às boas
práticas de planejamento e gestão de contratações públicas previstas na referida lei.

3.8. Portanto, a presente contratação reveste-se de caráter estratégico, essencial e inadiável, sendo indispensável
para garantir a prestação ininterrupta e com qualidade dos serviços de saúde, resguardar a integridade das
equipes profissionais, assegurar o cumprimento das políticas públicas de saúde e efetivar o direito fundamental à
saúde da população caruaruense.
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO)

4.1. A solução que melhor atende aos interesses da administração pública, é a locação de imóvel que em virtude
de sua localização, instalações e dimensões, demonstra uma natureza singular e tem condições de realizar o
serviço pretendido e necessário à satisfação dos interesses da Administração, na forma de Inexigibilidade de
Licitação, conforme permissivo legal contido no art. 74, inc v , da Lei Federal nº 14.133/21, devidamente
regulamentado no art. 10, inc v do Decreto municipal Nº 059 DE 14 DE AGOSTO DE 2023

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. A contratação do imóvel por meio de locação deverá observar uma série de requisitos técnicos, operacionais,
jurídicos e funcionais, tais requisitos são estabelecidos com base na Lei nº 14.133/2021 e nas regulamentações,
com o objetivo de garantir que o espaço atenda às necessidades das Equipes de Saúde da Família Vassoural II e
III durante o período de reforma da sede atual.

5.2. Tais requisitos têm por base as normas de infraestrutura física e, a Política Nacional de Atenção Básica
(Portaria GM/MS nº 2.436/2017) e os princípios da eficiência e economicidade previstos na Lei nº 14.133/2021.

A seguir, elencam-se os principais requisitos da contratação:

5.1. Requisitos técnicos:

1. Requisitos de Localização

 O imóvel deve estar situado dentro do território adscrito das ESF Vassoural II e III, garantindo o vínculo
territorial e comunitário com os usuários.

 A localização deve ser acessível por transporte público e viário, facilitando o deslocamento da população
atendida, especialmente idosos, pessoas com deficiência e usuários com mobilidade reduzida.

 A área deve apresentar segurança e condições urbanas adequadas, evitando regiões de risco, alagadiças ou
com histórico de violência.

2. Requisitos Estruturais e Funcionais

 O imóvel deve possuir estrutura física em bom estado de conservação, com cobertura, pisos, paredes e
esquadrias em condições adequadas de uso.

 Deve dispor de espaço suficiente para instalação e funcionamento de duas Equipes de Saúde da Família,
contemplando ao menos:

a) 04 consultórios (médico e enfermagem);
b) Sala de acolhimento;
c) Sala de procedimentos;
d) Sala de vacinação (preferencial);
e) Sala de administração/recepção;
f) Banheiros acessíveis ;
g) Espaço para armazenamento de insumos e medicamentos.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  A
N

T
Ô

N
IO

 G
O

N
Ç

A
LV

E
S

 D
A

 S
IL

V
A

 N
E

T
O

, D
A

V
ID

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
 O

LI
V

E
IR

A
 e

 V
IR

G
IN

IA
 S

IL
V

A
 B

E
Z

E
R

R
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ar

ua
ru

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
D

D
1-

08
7B

-9
73

5-
E

47
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 F

D
D

1-
08

7B
-9

73
5-

E
47

F



 A distribuição interna dos ambientes deve permitir a privacidade visual e auditiva dos usuários durante o
atendimento, conforme prevê a legislação sanitária.

3. Requisitos de Infraestrutura

 O imóvel deverá possuir instalações elétricas e hidráulicas funcionais, em conformidade com as normas da
ABNT e da vigilância sanitária.

 Sistema de ventilação e iluminação natural e/ou artificial adequada aos ambientes de atendimento e trabalho.

 Sistema de esgoto, água potável e coleta de resíduos regulares, com possibilidade de adaptação para
descarte de resíduos de serviços de saúde, se necessário.

 Deve possibilitar, caso necessário, adaptação mínima para implantação de climatização nos ambientes de
atendimento.

4. Requisitos de Acessibilidade

 A edificação deverá ser acessível a pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, de acordo com o Decreto
nº 5.296/2004 e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015).

 Os banheiros e circulações internas deverão permitir o uso por cadeirantes, com barras de apoio e
sinalização acessível, ou permitir a instalação desses itens mediante pequenas adaptações.

5. Requisitos Documentais e Jurídicos

 O imóvel deverá estar devidamente registrado em nome do proprietário, com matrícula atualizada no Cartório
de Registro de Imóveis.

 Deverá apresentar Certidão Negativa de Débitos Municipais, comprovante de regularidade fiscal e habite-se
ou documento equivalente que ateste a aptidão para uso como imóvel não residencial.

 O contrato de locação deverá prever cláusulas específicas sobre:

a) Possibilidade de pequenas adaptações sem custos para o locador;
b) Autorização para uso como unidade de saúde pública;
c) Vigência compatível com o período previsto para reforma da sede original, com cláusula de
prorrogação, se necessário;
d) Valor de aluguel compatível com o mercado local, conforme laudo técnico de avaliação.

6. Requisitos Econômicos

 O valor da locação deverá estar em conformidade com os preços médios praticados no mercado, conforme
laudo de avaliação técnica emitido por profissional legalmente habilitado, conforme disposto no art. 23, inciso
VI da Lei nº 14.133/2021.

 O contrato deverá prever forma de pagamento mensal, mediante emissão de nota fiscal ou documento
equivalente, compatível com os controles contábeis e financeiros da Administração.
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7. Requisitos Legais

 Lei Federal 8.245/1991 – Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas
pertinentes.

 Lei 10.406/2002 – Código Civil.

 A contratação deverá estar em conformidade com o DECRETO Nº 058, DE 09 DE MAIO DE 2024, que
Regulamenta a aplicação e implementação da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no âmbito do Poder Executivo Municipal de Caruaru/PE.

5.1.2. A observância rigorosa desses requisitos é essencial para garantir que o espaço locado ofereça condições
adequadas para o desempenho das funções da Estratégia Saúde da Família, assegurando o conforto, a dignidade
e a segurança dos usuários e profissionais de saúde, além de garantir aderência legal e técnica ao interesse
público envolvido na contratação.

6. DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO

6.1. Não se aplica.

7. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

7.1. A gestão e fiscalização do Contrato será realizada pelos servidores abaixo designados:

FISCAL TITULAR NOME: David dos Santos Oliveira
CARGO/FUNÇÃO: Gerente Geral de Atenção Básica
MATRÍCULA: 56.005-1

FISCAL SUPLENTE NOME: Samira Maria Santana Silva
CARGO/FUNÇÃO: Gerente de Políticas e Programas da Atenção Básica
MATRÍCULA: 201164

GESTOR TITULAR
NOME: RAFFAELLO SANZIO DE FREITAS
CARGO/FUNÇÃO: GESTOR DE CONTRATOS E CONVÊNIOS
MATRÍCULA: 560078

GESTOR SUPLENTE
NOME: ANTÔNIO GONÇALVES DA SILVA NETO
CARGO/FUNÇÃO: Gerente de Processos e Contratos
MATRÍCULA: 56.005-0

CONTATOS

GESTÃO DE CONTRATOS: TEL (81) 3101-0227 EMAIL: gestaodecontratos@saudecaruaru.pe.gov.br e
gestaodecontratossmscaruaru@gmail.com;
FISCAL DE CONTRATOS:gyoovannamoura@gmail.com.com; anierikapereira@gmail.com
Tel. (81) 3101-0224

7.2. O Fiscal Titular assinará o Termo de Ciência e Responsabilidade do Servidor Designado, conforme
estabelecido no Anexo IV da Instrução Normativa nº 002, de 14 de julho de 2023, aprovada pelo Decreto
Municipal nº 050/2023.

7.3. As atribuições e responsabilidades dos Gestores e Fiscais dos Contratos se encontram pormenorizadas,
respectivamente, no disposto nos arts. 16 e 17 da Instrução Normativa nº 002, que institui procedimentos de
fiscalização e acompanhamento quanto à execução dos contratos administrativos perante os Órgãos da
Administração Direta e Indireta do Município de Caruaru, aprovada por meio do Decreto Municipal nº 50, ambos
de 14 de julho de 2023, e são de pleno conhecimento dos profissionais designados.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  A
N

T
Ô

N
IO

 G
O

N
Ç

A
LV

E
S

 D
A

 S
IL

V
A

 N
E

T
O

, D
A

V
ID

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
 O

LI
V

E
IR

A
 e

 V
IR

G
IN

IA
 S

IL
V

A
 B

E
Z

E
R

R
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ar

ua
ru

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
D

D
1-

08
7B

-9
73

5-
E

47
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 F

D
D

1-
08

7B
-9

73
5-

E
47

F



8.1. A presente contratação tem como valor mensal R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais), totalizando o valor
anual estimado de R$ 26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais). conforme custos apostos em ANEXO,
deste Termo de Referência.

8.2. As referências estimadss para configuração dos valores planilhados, estão devidamente descritos e
justificados em sede de ETP.

9. DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado mensalmente pelo LOCATÁRIO, até o 10º dia útil do mês subsequente.

9.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta-corrente do LOCADOR, por ordem bancária, caso
não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido o LOCADOR.

9.3. Os pagamentos serão creditados na conta do LOCADOR, conforme dados abaixo especificados:

Dados Bancários

Favorecido: Felipe Tabosa de Albuquerque

CPF: 079.XXX.XXX-76

Banco: Banco do Brasil

Agência: X5X-7

Conta Corrente: 99XXX-5

9.4. Por ocasião do pagamento o LOCADOR deverá apresentar, ainda:

a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e INSS;
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
c) Prova de regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual do domicílio ou sede da LOCATÁRIA.

9.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

9.6. Nenhum pagamento será efetuado ao LOCADOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse
fato não será gerador de direito a reajuste de preço ou atualização monetária.

9.7. Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis ao LOCADOR não gerarão direito a qualquer atualização.

9.8. O prazo para pagamento do aluguel mensal estipulado no item 10.1 é improrrogável e qualquer atraso
eventualmente permitido, será considerado mera tolerância do LOCADOR, não podendo ser invocado em
nenhuma ocasião pela LOCATÁRIA como alteração de qualquer de suas obrigações previstas no presente Termo
de Referência e/ou Contrato.

9.9. Eventuais atrasos no pagamento do aluguel não ensejam a interrupção contratual imediata de acordo com o
escopo da lei, devendo o locador entrar em contato com a administração para eventuais negociações a respeito de
pendências constatadas.

9.10. O pagamento correspondente ao Contrato dar-se-á através de crédito em conta corrente preferencialmente
na Caixa Econômica Federal ou outra Instituição Bancária indicado pelo LOCATÁRIO, devendo o mesmo entrar
em contato com a Gerência Financeira da SMS.
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10. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

10.1. O prazo de vigência da referida locação será de 12 (doze) meses nos termos do art. 105 da lei 14.133/2021,
contados a partir da data de sua assinatura, admitida a prorrogação, no interesse da Administração, por períodos
sucessivos nos termos dos arts 106 e 107 da lei 14.133/2021.

10.2. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves, mediante
assinatura de termo, precedido de vistoria do imóvel.

10.3. A prorrogação da vigência será formalizada em termo aditivo e fica condicionada à demonstração, pela
autoridade competente, de que o há interesse na manutenção do imóvel e de que as condições e os preços,
considerados eventuais reajustes incidentes, permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o LOCADOR.

10.4. O LOCATÁRIO poderá, desde que faça o aviso prévio à LOCADORA no prazo mínimo de 30 (trinta) dias de
antecedência, denunciar a locação antes do término do prazo de vigência previsto no item.

11. DA EXTINÇÃO DA CONTRATAÇÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/21, e com
as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo
de Referência, anexo ao Aviso de Contratação Direta;

11.1.2. consensualmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/21.

11.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de extinção administrativa prevista no
art. 155 da Lei nº 14.133/21.

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. indenizações e multas.

11.4.4. Verificado o início do prazo de locação, salvo as exceções expressamente consignadas acima, e como
autoriza o art. 4º da Lei de Locações, o contrato também poderá ser imotivadamente rescindido pela LOCATÁRIA,
a qualquer tempo, devendo haver notificação preliminar neste sentido, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

12. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO

12.1. Objetivando preservar o equilíbrio contratual, as partes acordam expressamente que o valor do aluguel
poderá ser reajustado anualmente, tendo como data base o mês constante do Termo de Entrega das Chaves,
através da variação positiva do índice IPCA/IBGE, sendo, para tanto, considerada a variação acumulada entre o
período do mês equivalente ao da assinatura do Termo de Entrega das Chaves e o mês imediatamente anterior ao
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da assinatura do referido Termo. Caso a variação seja negativa, permanecerá o valor mensal do aluguel do
período anterior.

12.1.1. O reajuste deverá ser pleiteado, protocolizando-o na Gestão de Contratos da Secretaria Municipal de
Saúde, até o término do contrato ou até a data da prorrogação contratual subsequente, sendo que, se não for de
forma tempestiva, haverá a preclusão do direito ao reajuste.

12.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

12.1.3. No caso de atraso ou não da divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o LOCATÁRIO pagará ao
LOCADOR a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

12.1.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

12.1.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

12.1.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.2. Fica assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante a superveniência de fato
imprevisível nos termos e formas estabelecidas no art. 124, inciso II, alínea d da Lei nº 14.133/2021 mediante
provocação do LOCADOR, cuja pretensão deverá estar suficientemente comprovada através de documentos.

13. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR

13.1. AO LOCADOR obriga-se a:

13.2. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância das
especificações de sua proposta;

13.3. Executar reformas e adaptações necessárias para a entrega das chaves do imóvel, podendo realizá-las
diretamente ou através de terceiros, sob suas expensas e responsabilidade.

13.4. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem jurídica capaz
de colocar em risco a locação ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive
com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da LOCATÁRIA;

13.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

13.6. Responsabilizar-se pelas obrigações de pagamentos referentes as taxas de IPTU, TPEI - Bombeiros e
demais taxas e impostos que incidam sobre o imóvel.

13.7. Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização do Relatório de
Vistoria Cautelar, inclusive com fotografias do mesmo em anexo ao documento;

13.8. Apresentar certidão negativa de débitos, devidamente atualizada, referente aos impostos e demais tributos
que incidirem sobre o imóvel locado;

13.9. Entregar em perfeito estado de funcionamento, os sistemas hidráulico e elétrico, bem como de
condicionadores e ar, combate a incêndio e rede de lógica, caso existam;
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14. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCATÁRIA

14.1. A LOCATÁRIA obriga-se a:

14.2. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis no prazo estipulado neste Termo de Referência;

14.3. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o fim a
que se destina;

14.4. Realizar vistoria e emitir Relatório de Vistoria Cautelar do imóvel, antes do recebimento e entrega das chaves,
para fins de verificação do estado do imóvel, fazendo constar no relatório os eventuais defeitos existentes e/ou
danos provocados;

14.5. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito observado, cuja reparação a esta incumba, de ordem
estrutural ou de desempenho da edificação, bem com as eventuais turbações de terceiros;

14.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCATÁRIA, sendo assegurado à LOCATÁRIA
o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do art. 26 da
Lei nº 8.245 de 1991;

14.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel ou nas suas instalações, provocados por seus
agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

14.8. Pagar, se houver, as despesas de telefone, consumo de energia elétrica, gás, água e esgoto;

14.9. Permitir a vistoria do imóvel pela LOCATÁRIA ou por seus mandatários, mediante prévia combinação de dia
e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na hipótese do art. 23, IX da Lei nº
8.245/1991

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

15.1. Não haverá a exigência da garantia de execução contratual.

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes do contrato ocorrerão pela fonte de recurso do(s) órgão(s)/entidade(s)
participante(s) do sistema de contratação, conforme indicadas abaixo:

ATB

Lei Orçamentária Anual 2025 - Lei nº 7.324 de 03 de dezembro 2024.

Unidade Gestora 43008 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARUARU

Unidade Orçamentária 31002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARUARU

Função 10 SAÚDE

Subfunção 301 ATENÇÃO BÁSICA

Programa 1001 ATENÇÃO BÁSICA Á SAÚDE DA POPULAÇÃO

Ação 2. 1013 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE

Fonte de recurso 151 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - União
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Fonte de recurso 103 Impostos e Transferências Saúde.

Classificação da despesa 3.3.90.36.14 Outros servicos terceiros pessoa física

18.1. A presente contratação está em consonância com o planejamento estratégico e metas governamentais
para o ano de 2025, conforme se observa na visão e objetivos estratégicos da Administração. Sendo assim, a
demanda se encontra em alinhamento com as diretrizes de gestão da entidade, além de ter alinhamento com as
peças orçamentárias.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Será aplicada a penalidade de impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e
Indireta do Município de Caruaru, de acordo com as disposições contidas no Decreto Municipal 096/2019 e no
Decreto n° 053/2023, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cominadas no instrumento convocatório
e/ou no contrato, inclusive sanções de multa pecuniária conforme dosimetria definida, quando a licitante ou a
contratada:

I - Deixar de entregar documentação exigida para o certame: Penalidade - impedimento do direito de licitar e
contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Município de Caruaru pelo período de 30 (trinta) dias,
contados da data em que se verificar a conclusão do processo administrativo e imposição da referida sanção;

II - Deixar de entregar documentação exigida à habilitação no certame promovido pela Administração Pública
Municipal: Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta
do Município de Caruaru pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data em que se verificar a
conclusão do processo administrativo e imposição da referida sanção;

III - Deixar de entregar a documentação exigida à contratação pretendida pela Administração Pública Municipal:
Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do
Município de Caruaru pelo período de 12 (doze) meses, contados da data em que se verificar a conclusão do
processo administrativo e imposição da referida sanção;

IV - Recusar-se à celebração do contrato administrativo ou ata de registro de preços, desde que convocada(o)
dentro do prazo de validade de sua proposta: Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar com a
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Caruaru pelo período de 18 (dezoito) meses, contados da
data em que se verificar a conclusão do processo administrativo e imposição da referida sanção;

V - Apresentar documentação falsa: Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração
Pública Direta e Indireta do Município de Caruaru pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data em
que se verificar a conclusão do processo administrativo e imposição da referida sanção;

VI - Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual: Penalidade - impedimento do direito de licitar e
contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Município de Caruaru pelo período de 24 (vinte e quatro)
meses, contados da data em que se verificar a conclusão do processo administrativo e imposição da referida
sanção;

VII - Não manter a proposta formalizada junto à Administração Pública Municipal: Penalidade - impedimento do
direito de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Município de Caruaru pelo período de
24 (vinte e quatro) meses, contados da data em que se verificar a conclusão do processo administrativo e
imposição da referida sanção;

VIII - Falhar na execução do ajuste: Penalidade - impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração
Pública Direta e Indireta do Município de Caruaru pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data em
que se verificar a conclusão do processo administrativo e imposição da referida sanção;
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IX - Cometer qualquer espécie de fraude contra a Administração Pública, seja em procedimento licitatório ou no
curso da execução do objeto já contratado, seja o vínculo jurídico decorrente de procedimento concorrencial ou
resultado de contratação direta promovida pela Administração Pública Municipal: Penalidade – ser declarada
inidônea para contratação com a Administração Pública pelo prazo de 02 (dois) anos.

X - Comportar-se de modo inidôneo: Penalidade – ser declarada inidônea para contratação com a Administração
Pública pelo prazo de 03 (três) anos.

17.2. Se o contratado inadimplir e/ou atrasar o cronograma de entrega das obrigações assumidas, no todo ou em
parte, ficará sujeito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções reguladas em Decreto Municipal e
ao pagamento de multa pecuniária nos termos ora definidos:

I - Multa pecuniária no valor correspondente a 0,1 % (um décimo por cento) por dia, incidente sobre o valor total da
Nota de Empenho/Ordem de Serviço, quando configurado atraso na entrega de itens ou na execução dos serviços.
Decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso a CONTRANTANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou
pela rescisão, em razão de inexecução contratual;

II - Multa pecuniária no valor correspondente a 0,1 % (um décimo por cento) por dia, incidente sobre o valor total
da Nota de Empenho/Ordem de Serviço, quando configurado atraso na instalação de itens. Decorridos 30 (trinta)
dias corridos de atraso a CONTRANTANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão
de inexecução contratual;

III - Multa pecuniária no valor correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia, sobre o valor total da Nota de
Empenho, para atraso na assinatura do Contrato. Decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso a
CONTRANTANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão de inexecução contratual;

IV - Multa pecuniária no valor correspondente a 1% (um por cento) incidente sobre o valor total da Nota de
Empenho/Ordem de Serviço, no caso de demais inexecuções, parcial ou total, do objeto contratado;

V - Multa pecuniária no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor total da Nota de Empenho/Ordem de
Serviço, quando configurada a recusa em iniciar o serviço ou fornecer o material, assim caracterizada quando
decorridos 05 (cinco) dias da data limite / prazo estipulado definida pela Comissão Permanente de Licitação e/ou
ordenador de despesa vinculado à contratação celebrada pelo Município de Caruaru;

VI - Multa pecuniária no valor correspondente a 0,1 % (um décimo por cento) por dia decorrido, incidente sobre o
valor total da Nota de Empenho/Ordem de Serviço, quando configurada a demora em corrigir falhas no serviço, a
contar do segundo dia da data da notificação da rejeição ou da omissão por parte do fornecedor contratado;

VII - Multa pecuniária no valor correspondente a 1% (um por cento) incidente sobre o valor total do objeto regulado
pelo Contrato Administrativo celebrado ou sobre a totalidade do valor empenhado (quando não celebrado
instrumento compromissório), para cada ocorrência de não atendimento às condições definidas nos Editais de
Licitações instauradas pelo Município de Caruaru, em qualquer das modalidades licitatórias previstas pela
Legislação Federal e Municipal, incidentes de forma cumulativa e não compensatória e cuja hipótese não se
encontre já prevista em qualquer dos incisos anteriores.

17.3. As multas deverão ser majoradas em 100% (cem por cento) sempre que se verificar a reincidência da
infração por parte do licitante e/ou fornecedor já contratado.

17.4. As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Município de Caruaru no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, nos termos da Lei nº 6.830/80, com os
encargos correspondentes, bem como, lançá-las no Cadastro de Devedores Municipais e condicionar a
participação licitante/fornecedor em novos procedimentos licitatórios ao prévio pagamento dos valores
correspondentes à sanção pecuniária imposta.
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17.5. As penas previstas no subitem 13.1 serão agravadas em 50% (cinquenta por cento) de sua pena-base, para
cada agravante, até o limite de 60 (sessenta) meses, em decorrência das seguintes situações:

I - Quando restar comprovado que a licitante ou contratada tenha sofrido registro de 3 (três) ou mais penalidades
impostas pela Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Caruaru em decorrência da prática de
qualquer das condutas tipificadas na presente norma nos 24 (vinte e quatro) meses que antecederam o fato em
decorrência do qual será aplicada a penalidade;

II - Quando restar comprovado que a licitante tenha sido desclassificada ou inabilitada por não atender às
condições do edital, sendo de notória identificação a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

III - Quando a licitante, deliberadamente, não responder às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar
a instrução do processo;

IV- Quando restar comprovado que a licitante tenha prestado declaração falsa de que é beneficiária do tratamento
diferenciado concedido em legislação específica; ou

V - Quando a conduta acarretar prejuízo material grave à Administração Pública.

17.6. As penalidades de multa previstas no edital, para fins de aplicação das sanções administrativas reguladas na
legislação Federal e/ou Municipal aplicáveis às licitações e contratações públicas, também serão majoradas na
forma prevista neste termo.

17.7. As penas previstas nos incisos I ao VII do subitem 13.1 serão reduzidas pela metade, uma única vez, desde
que não tenha incidido qualquer agravante do item 13.2, em decorrência de qualquer das seguintes atenuantes:

I - Quando restar comprovado que a licitante ou a contratada não tenha sofrido registro de penalidades aplicadas
pela Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Caruaru em decorrência da prática de qualquer das
condutas tipificadas na presente norma nos 24 (vinte e quatro) meses que antecederam o fato em decorrência do
qual será aplicada a penalidade;

II - Quando a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente de falha de menor
repercussão da licitante ou da contratada;

III - Quando a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou
omissões para os quais não tenha contribuído e que não sejam de fácil identificação, desde que devidamente
comprovada;

IV - Quando a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que não atendeu às
exigências do edital, desde que reste evidenciado equívoco em seu encaminhamento e ausência de dolo.

17.8. As penalidades de multa previstas no edital, também serão minoradas na forma prevista neste termo.

17.9. A penalidade prevista no inciso I do subitem 13.1 será afastada quando ocorrer a entrega da documentação
fora dos prazos estabelecidos, desde que não tenha acarretado prejuízos à Administração, observando-se ainda,
cumulativamente:

I - a ausência de dolo na conduta;

II - que o eventual atraso no cumprimento dos prazos não seja superior a sua quarta parte;

III - não tenha ocorrido nenhuma solicitação de prorrogação dos prazos;

IV - que o licitante faltoso não tenha sofrido registro de penalidade imposta pela Administração Pública Direta ou
Indireta do Município de Caruaru em decorrência da prática de qualquer das condutas tipificadas na presente
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norma em procedimentos licitatórios ou contratações ocorridos nos 12 (doze) meses que antecederam o fato em
razão do qual será aplicada a penalidade.

17.10. Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
(Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente para apuração da conduta típica em questão.

17.11. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade -
PAAP, que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 14.133/2021.

18. DAS CONDIÇÕES GERAIS

18.1. DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO DO IMÓVEL – O contrato obrigará o LOCADOR e LOCATÁRIA e
todos os seus sucessores a título singular ou universal, continuando em vigor ainda que o imóvel seja transferido a
terceiros. Com vistas ao exercício pela LOCATÁRIA de seu direito, obriga-se ao LOCADOR a fazer constar a
existência do presente contrato em qualquer instrumento que venha a firmar, tendo por objeto o imóvel locado,
com expressa manifestação do conhecimento e concordância de suas cláusulas, pela outra parte.

18.2. IMPEDIMENTOS À UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL – No caso de incêndio ou na ocorrência de qualquer outro
motivo de força maior, que impeça a utilização total ou parcial do imóvel locado, por parte da LOCATÁRIA, está
poderá, alternativamente:

a) considerar suspensas, no todo ou em parte, as obrigações do contrato, obrigando-se o LOCADOR a
prorrogar o prazo da locação pelo tempo equivalente à realização das obras de restauração ou pelo tempo
correspondente ao impedimento de uso;

b) considerar rescindido o contrato sem qualquer direito a indenização ao LOCADOR.

18.3. A LOCATÁRIA permanece com os encargos contratuais no caso de incêndio culposo ou qualquer ocorrência
causada pela LOCATÁRIA.

18.4. DAS BENFEITORIAS – A LOCATÁRIA poderá realizar benfeitorias no imóvel locado, com vistas à sua
melhor utilização, sendo-lhe facultado levantar, a qualquer tempo, aquelas cuja retirada se possa fazer sem
prejuízo para o imóvel.

18.5. É obrigatório para a LOCATÁRIA, aviso prévio ao LOCADOR, sua ciência e autorização previamente a
realização de benfeitorias.

18.6. Verificado o início do prazo da locação, poderá a LOCATÁRIA, às suas expensas, desde que mantenha
adequadas e em perfeitas condições de uso as instalações já existentes no imóvel e implementadas pelo
LOCADOR, efetuar e executar benfeitorias no bem, essenciais ao desenvolvimento de suas atividades desde que
não venham a afetar-lhe a estrutura e solidez. Assim, as benfeitorias que vierem a importar em qualquer
necessidade de alteração na estrutura do imóvel, somente poderão ser implementadas pela LOCATÁRIA mediante
prévia e expressa autorização do LOCADOR.

18.7. Todos e quaisquer investimentos e benfeitorias realizadas pela LOCATÁRIA para melhor adequação às suas
atividades, serão incorporadas ao empreendimento apenas até o final da vigência do prazo de locação, sem direito
a indenização, retenção ou restituição pelas benfeitorias realizadas.
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18.8. As benfeitorias voluptuárias também poderão ser livremente realizadas pela LOCATÁRIA, às suas expensas,
e não serão indenizáveis, podendo ser levantadas pela LOCATÁRIA finda a vigência do contrato e desde que suas
retiradas não afetem a estrutura, o desempenho e a substância do imóvel.

18.9. A LOCATÁRIA fica autorizada a colocar no local do empreendimento placas, totens, cartazes luminosos ou
quaisquer inscrições, sempre observadas as licenças ou autorizações oficiais competentes.

18.10. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA – Nos termos do art. 27 da Lei nº 8.245/91, no caso de venda, promessa
de compra e venda, cessão ou promessa de cessão de direito ou dação em pagamento, a LOCATÁRIA terá
preferência para adquirir o imóvel locado, em igualdade de condições com terceiros, devendo a LOCADORA dar-
lhe conhecimento do negócio mediante notificação judicial, extrajudicial ou outro meio de ciência inequívoca.

18.11. O direito de preferência da LOCATÁRIA caducará se não manifestado de maneira expressa no prazo de 30
(trinta) dias.

18.12. A LOCATÁRIA, preterida no seu direito de preferência, poderá reclamar o alienante perdas e danos.

18.13. Os casos omissos reger-se-ão pelas disposições contidas na Lei Federal nº 8.245/1993 e, subsidiariamente,
na Lei Federal nº 14.133/21, nas demais normas estaduais aplicáveis e nas normas e princípios gerais dos
contratos.

18.14. Fica eleito o Foro da Comarca de Caruaru para discussões de litígios decorrentes do objeto desta
contratação, obedecidos os termos do art. 92, §1º, da Lei 14.133, de 2021.

18.15. Fazem parte deste Termo de Referência:

ANEXO I Proposta do Locador.

ANEXO II Laudo de Avaliação - SEFAZ.

ANEXO III Termo de Ciência e Responsabilidade do Servidor Designado

Caruaru (PE), 09 de maio de 2025.

David dos Santos Oliveira
Gerente Geral da Atenção Básica

Antônio Gonçalves da Silva Neto
Gerência de Análise de Processos e Gestão de Contratos

Virginia Silva Bezerra
Gerência Geral de Gestão
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ANEXO I - PROPOSTA DO LOCADOR

ANEXO II - LAUDO DE AVALIAÇÃO - SEFAZ
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ANEXO II - TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE DO SERVIDOR DESIGNADO

Eu, David dos Santos Oliveira, portadora do CPF n° 079.xxx.xxx-44, matrícula n°. 56.005-1, cargo/função Gerente
Geral de Atenção Básica, me declaro CIENTE da designação de (X) Fiscal ( ) Gestor de Contrato, ora atribuída, e
das respectivas funções e responsabilidades que lhe são inerentes, conforme estabelecido no DECRETO
MUNICIPAL Nº 075 DE 29 DE SETEMBRO DE 2023.

Caruaru (PE), 09 de maio de 2025.

David dos Santos O live ira
Gerente Gera l de A tenção Básica
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